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Lahotels Sul Ltda ajuizou Ação cominatória de obrigação de fazer em face de Everest Rio Hotel S.A., na qual alega, em síntese, que em 24/08/2010 adquiriu ações de propriedade da Sra. Ana Cristina Fett Alencar nas sociedades Everest Rio Hotel S.A., Hotéis Everest S.A. e Evapar S/A Serviços Hoteleiros. Aduz que no dia seguinte à aquisição compareceu à sede da ré com o objetivo de formalizar a transcrição da transferência da ações nos livros societários da empresa como impõe o artigo 31 § 1º da Lei 6.404/76 porém não obteve êxito. Assim, em razão da recusa da ré a cumprir seu dever legal de disponibilizar o Livro de Transferência de Ações Nominativas e o Livro de Registro de Ações Nominativas para que seja efetivada a transferência das ações, pretende, ab initio, a concessão de tutela antecipada para que a empresa seja condenada a proceder à transcrição da transferência da totalidade das ações adquiridas pela autora e ainda convocá-la, em razão de sua condição de acionista, para participação na Assembleia Geral que será realizada no dia 09/09/2010 em consonância com o disposto no artigo 124 § 3º da lei nº 6.404/76. Com a inicial vieram os documentos de fls. 17/44. Decisão de fl. 45 deferindo a remessa do feito a uma das varas empresariais. Decisão prolatada a fls. 51 determinando que o autor emende a inicial, no prazo de 10 dias, para adequar o valor da causa ao valor do negócio jurídico realizado, recolhendo as despesas processuais devidas, na forma do artigo 259, inc. V do CPC. Com relação ao pedido de tutela antecipado, restou indeferido por ausência dos pressupostos legais necessários para a concessão da medida. Petição da autora a fls. 52/55 requerendo a reconsideração da decisão de indeferimento da tutela antecipada postulada a fls.52/55 com os documentos de fls. 56/65. Decisão de fls. 70/72 reconsiderando a decisão de fls. 51 para conceder a tutela antecipada pleiteada no sentido de que seja feito o registro provisório das ações adquiridas pela autora, no livro próprio da sociedade, bem como para que a mesma possa participar da assembleia já designada, mantendo, no mais, a decisão original e fixando multas para o descumprimento das decisões em questão. O réu interpôs, a fls. 81/95, agravo de instrumento (nº 0047683-82.2010.8.19.0000) contra decisão de fls. 70/72, postulando a revogação da tutela antecipada deferida sob o fundamento de que a autora, ora agravada omitiu do juízo o teor do art. 30 do Estatuto Social vigente que dispõe que ´só poderão tomar parte nas Assembléias Gerais os acionistas cujas ações nominativas ou nominativas endossáveis estejam inscritas em seu nome no livro competente até o dia da primeira publicação do edital de convocação da Assembleia Geral.´ Assim, dentro desse contexto, a agravada não poderia votar na AGOE de 09/09/2010 pois somente adquiriu as ações da antiga acionista em 24/08/2010 (fls.56/65), portanto após a primeira publicação do edital realizada em 09/08/2010. Sustenta, por fim, que a decisão ora impugnada é extra petita. A autora interpôs, a fls. 97/111, agravo de instrumento (nº 0048333-32.2010.8.19.0000) contra a decisão de fls. 51 que determinou que fosse adequado o valor da causa ao valor do contrato de compra e venda das ações, firmado com Ana Cristina Fett Alencar, antiga acionária. A ré apresentou contestação a fls. 113/125 na qual requer a revogação da tutela antecipada deferida com fundamento na ilegalidade da participação da autora na Assembléia Geral Extraordinária realizada em 09/09/2010. Aduz que a autora não poderia participar e nem votar na AGOE pois somente adquiriu as ações da antiga acionista em 24/08/2010 (fls.56/65), portanto após a primeira publicação do edital realizada em 09/08/2010, contrariando o disposto no artigo 30 do respectivo Estatuto Social da empresa. Afirma que a ré é uma sociedade anônima fechada, tipicamente familiar, sendo que 90 % do capital social está concentrado nos descendentes da família Fett. Por fim, sustenta que o juízo foi levado a erro e decidiu de forma extra petita razão pela qual se impõe a revogação da liminar e, ao final, a improcedência do pedido formulado. Juntou documentos a fls. 126/178. Decisão de fls. 183 mantendo na íntegra a decisão agravada. Informações relativas ao agravo de instrumento nº 0047683-83.2010.8.19.0000 prestadas a fls. 186 à Décima Câmara Cível. Réplica a fls. 190/200. Informações relativas ao agravo de instrumento nº 0048333-32.2010.8.19.0000 prestadas a fls. 202 à Décima Câmara Cível. Audiência de Conciliação realizada conforme assentada de fl. 213 na qual restou impossibilitado o acordo, tendo o juízo saneado o feito afastando a preliminar de falta de interesse processual de agir em razão da adoção da Teoria da Asserção. Instados a se manifestarem em provas, as partes informaram que não há mais provas a produzir. É O RELATÓRIO. DECIDO. Encontram-se nos autos elementos para imediato exame da questão litigiosa, razão pela qual passo ao julgamento antecipado da lide, nos termos do artigo 330, inciso I, do CPC. Trata-se de ação de obrigação de fazer ajuizada pela autora com a pretensão de que a ré seja compelida a promover a transcrição das ações adquiridas pela mesma nos livros da empresa, viabilizando o exercício de direito de participação em Assembléia Geral Extraordinária na qualidade de acionista. Postulada tutela antecipada, em juízo de retratação foi deferida em razão da comprovação, de plano, da aquisição das ações da ré e do risco de dano irreversível pela demora da providência jurisdicional reclamada. A ré insurgiu-se contra a medida, interpondo agravo de instrumento que foi convertido em retido e será apreciado em momento oportuno, por ocasião de eventual interposição de recurso de apelação. Em sua defesa, argui a ré alegada preliminar de falta de interesse acionário sustentando inexistência de resistência ao cumprimento da pretensão autoral. Ocorre, porém, que de acordo com a Teoria da Asserção, as condições da ação são vistas in status assertionis, ou seja, conforme a narrativa feita pelo autor na inicial e por se tratar de questão de mérito, foi rejeitada na decisão de saneamento de fls. 213. Quanto ao mérito propriamente dito, a ré sustenta, em defesa, que não se opôs a pretensão autoral de registro das ações adquiridas operando, nesta parte do pedido, a presunção de veracidade dos fatos alegados pela autora em consonância com o disposto no artigo 302 do CPC. Insurge, apenas, a ré, no que diz respeito à participação da autora na AGOE da empresa, deferida liminarmente pelo juízo, sob o fundamento de violação ao estatuto social da empresa, argumentando que a mesma é formada majoritariamente por descendentes da família Fett, sendo sociedade anônima de capital fechado, razão pela qual pleiteia a revogação da liminar e, ao final, a improcedência do pedido formulado. Inobstante os argumentos utilizados pela ré, os documentos acostados aos autos contradizem suas alegações. Restou incontesti a regular aquisição de ações pela autora da empresa pela autora. Tal negociação, numa sociedade de capital fechado também é permitida. Veja-se, a lição do mestre José Edwaldo Tavares Borba, em sua obra ´Direito Societário´, 9ª ed. : ´As ações das sociedades anônimas são, por natureza, transferíveis. Em certas situações, poderá o estatuto impor limitações à transferência, desde porém que não impeça a negociação (art. 36). Na sociedade anônima, o que ganha relevância é a aglutinação de capitais, não importanto a pessoa dos sócios. A cada sócio é indiferente a pessoa dos demais sócios, não havendo entre estes o chamado intuitu personae´. Acrescenta-se, por relevante, que a ré não impugnou este pedido, restando desatendido, neste capítulo, o princípio do ônus da impugnação especificada, tendo como conseqüência processual o acolhimento da pretensão do autor. Assim, a autora na qualidade de acionista poderia participar das assembleias realizadas na empresa. Possíveis irregularidades nesta participação fogem do objeto da presente ação, podendo ser questionadas em ação própria. Isto posto, confirmo a liminar deferida a título de tutela antecipada e JULGO PROCEDENTE os pedidos formulados e, em conseqüência, extinto o processo, na forma do art. 269, I do CPC. Condeno a parte Autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios que arbitro em R$ 1.000,00 (mil reais) na forma do art. 20, parágrafo 4º do CPC. Transitada em julgado, certifique-se.
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